
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.561.813 - SP 
(2019/0243550-1)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : LUCIANE MORAIS DE CARVALHO 
ADVOGADO : BARBARAH ALCON FERNANDES  - SP390119 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : DANILO KEITY MATSUOKA 
AGRAVADO  : EDUARDO LOPES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : RICARDO QUEIROZ MAURICIO 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS CAMPANINI  - SP258168 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO POSTERIOR DE RECESSO 
FORENSE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo de 
15 dias corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c 1.003, § 5º, e 1.042, todos 
do CPC, e do art. 798 do CPP.

2. É dever do recorrente, no ato da interposição do recurso, comprovar a 
tempestividade, conforme o art. 1.003, § 6º, do CPC, inclusive a ocorrência 
de feriados locais e suspensão do expediente forense, sendo incabível a 
comprovação posterior. 

3. Agravo regimental improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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